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Myron Palhano Galvão Sobrinho

CAPÍTULO 1

RESSALVAS RECORRENTES NOS 
RELATÓRIOS DE AUDITORIA DAS 

UNIDADES DE SAÚDE EM PERNAMBUCO: 
orientações de melhorias

1.1 Introdução

O sistema de saúde brasileiro é composto por diversos 
arranjos organizacionais, incluindo o setor estatal, o privado com 
fins lucrativos e o filantrópico (La Forgia & Couttolenc, 2008). 

No entanto, foi no final da década de 1990 que a gestão 
da saúde pública passou por mudanças significativas com a 
promulgação da Lei Federal nº 9.637/1998. 

Esta lei instituiu a modalidade de gestão por meio das 
Organizações Sociais (OS), permitindo a transferência da gestão do 
setor estatal para o público não estatal através de um instrumento 
jurídico denominado Contrato de Gestão (Bresser-Pereira, 1995; 
Ibañez & Vecina Neto, 2007).

Este modelo de gestão governamental permite que 
Organizações da Sociedade Civil (pessoas jurídicas de direito 
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privado, sem fins lucrativos), devidamente qualificadas como OS, 
tenham acesso a transferências de recursos, bens e até a cessão 
de servidores públicos para desempenhar suas atividades nas áreas 
de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção 
e preservação do meio ambiente, cultura e saúde, conforme os 
artigos 12 a 14 da Lei Federal nº 9.637/1998. 

Essa parceria entre o Governo e o Terceiro Setor permite que 
o Estado deixe de ser o executor direto desses serviços, passando a 
atuar como agente promotor e regulador (Teixeira, 2023).

No âmbito de Pernambuco, ao celebrarem contratos de 
gestão com a administração pública, essas entidades assumem 
uma série de responsabilidades (Figura 1). Entre elas estão: gerir 
os recursos de forma eficaz, cumprir metas e indicadores de 
desempenho, alcançar os resultados estabelecidos pela Secretaria 
Estadual de Saúde (SES) e praticar a transparência pública, conforme 
a Lei Estadual nº 15.210/2013 e suas modificações. 

Figura 1 – Parceria entre Governo e o 3º Setor em Pernambuco

Fonte: elaborado pelo autor, 2025

 
 

 

Figura 1 – Parceria entre Governo e o 3º Setor em Pernambuco 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2025 

 
 

Figura 2 – Legislação aplicável entre Governo e o 3º Setor em Pernambuco 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2025 
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Além disso, um fator determinante para que a OS de saúde 
continue recebendo repasses financeiros que viabilizam suas 
atividades é a obrigação legal de prestar contas dos gastos, bem 
como da sua respectiva documentação comprobatória, conforme a 
Resolução nº 154/2021, do Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Quanto aos mecanismos de monitoramento e fiscalização, 
a Lei Estadual nº 15.210/2013 e alterações, estabelece que a 
execução do contrato de gestão deve ser acompanhada, fiscalizada 
e supervisionada pela SES, com o auxílio do órgão estadual de 
controle interno, a Secretaria da Controladoria Geral do Estado 
(SCGE), e do órgão de controle externo, o TCE.

Em relação à avaliação dos procedimentos contábeis-
financeiros, esta responsabilidade fica a cargo de auditores 
independentes, que verificam a veracidade das informações 
presentes nas demonstrações contábeis e emitem uma opinião 
sobre a posição patrimonial e financeira da entidade. 

Além da necessidade de divulgação para aumentar a 
transparência e segurança dos usuários, a Lei das Organizações 
Sociais (Lei Federal n.º 9.637/1998) torna obrigatória a divulgação 
dessas informações contábeis. 

A Figura 2 apresenta uma síntese da legislação referente ao 
modelo de gestão adotado entre o Governo e o Terceiro Setor em 
Pernambuco.
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Figura 2 – Legislação aplicável entre Governo e o 3º Setor em Pernambuco

Fonte: elaborado pelo autor, 2025

Para Almeida (2017), os serviços prestados por auditores 
independentes são de extrema importância para as organizações, 
pois garantem a confiabilidade das informações financeiras, 
promovem a transparência e governança corporativa, protegem os 
investidores e órgãos de fomento, contribuem no cumprimento das 
normas, identificam e previnem fraudes e erros, além de melhorar 
os controles internos e a eficiência da entidade.

Nesse contexto, o estudo foi conduzido com o propósito 
de responder à seguinte pergunta, constituída como problema 
de pesquisa: Quais são as ressalvas recorrentes nos relatórios de 
auditoria das unidades de saúde pernambucanas? 

Diante desta questão central, este estudo teve como 
finalidade identificar as não conformidades mais frequentes que 
justificaram a emissão de ressalvas e parágrafos de ênfase nos 
relatórios de auditoria das unidades de saúde administradas por 
OS em Pernambuco, objetivando a construção de orientações que 
permitam reduzir as ressalvas e aumentar a confiabilidade das 
demonstrações contábeis para os stakeholders.

 
 

 

Figura 1 – Parceria entre Governo e o 3º Setor em Pernambuco 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2025 
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Este estudo se justifica pelo aumento dos relatórios de 
auditoria com ressalvas sobre as demonstrações contábeis das 
unidades de saúde em Pernambuco, pelo crescimento das parcerias 
entre a administração pública e as OS, pelos impactos de suas 
atividades na sociedade e pela quantidade significativa de recursos 
públicos envolvidos. 

Além disso, há uma crescente demanda por transparência e 
a obrigação de alinhar as demonstrações financeiras das unidades 
de saúde às normas e práticas contábeis. 

Espera-se que esta pesquisa contribua para reflexões sobre 
a gestão das OS de saúde e dos agentes fiscalizadores, resultando 
na melhoria das informações contábeis e dos controles internos.

1.2 Base teórica, Contexto e Ambiente da pesquisa

Este estudo utilizou a tipologia de Beuren e Raupp (2006) 
para classificar a pesquisa quanto aos objetivos, procedimentos e 
abordagem do problema. 

A pesquisa é descritiva, por identificar as não conformidades 
que justificaram a emissão de ressalvas e parágrafos de ênfase nos 
relatórios de auditoria das unidades de saúde em Pernambuco. 

Quanto aos procedimentos, é documental e bibliográfica, 
realizada através de relatórios, demonstrativos contábeis, artigos, 
normas, leis e resoluções. 

A abordagem é predominantemente qualitativa, com dados 
secundários obtidos da análise dos relatórios de auditoria das 
unidades de saúde.
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A pesquisa abrange 46 unidades de saúde (Figura 3), 
distribuídas da seguinte forma: 16 Hospitais, 15 Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA) e 15 Unidades Pernambucanas de Atenção 
Especializada (UPAE). 

Entre os anos de 2019 e 2023, essas unidades foram 
administradas por 11 entidades do terceiro setor, qualificadas como 
OSS pelo Governo do Estado de Pernambuco.

Figura 3 - Unidades de Saúde e Organizações Sociais

Fonte: Portal da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, 2025.

Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 
3º Setor, por Myron Palhano Galvão 

 

 
[[  2  ]]  

Figura 3 - Unidades de Saúde e Organizações Sociais. 

Unidades de Saúde (46) Organizações Sociais (11) 

UPA Engenho Velho, UPA Caruaru, UPA 
Barra Jangada, UPA Igarassu, UPA Cabo 
de Santo Agostinho, UPA São Lourenço 
da Mata, UPA Olinda, UPA Paulista, UPA 
Curado, UPA Ibura, UPA Torrões, UPA 
Caxangá, UPA Nova Descoberta, UPA 
Imbiribeira, UPA Petrolina. 

1) Fundação de Gestão 
Hospitalar Martiniano Fernandes, 
2) Instituto de Medicina Integral 
Prof. Fernando Figueira,  
3) Hospital do Tricentenário,  
4) Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia do Recife,  
5) Fundação Manoel da Silva 
Almeida,  
6) Sociedade Pernambucana de 
Combate ao Câncer – SPCC,  
7) Instituto Pernambucano de 
Assistência à Saúde – IPAS,  
8) Associação de Proteção a 
Maternidade e a Infância de 
Surubim – APAMI Surubim,  
9) Associação de Proteção à 
Maternidade e Infância Ubaíra 
(APMIU) – S3 Gestão em Saúde, 
10) Instituto Social das 
Medianeiras da Paz – ISMEP,  
11) Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento da 
Administração Hospitalar – 
IBDAH. 

UPAE Garanhuns, UPAE Salgueiro, UPAE 
Petrolina, UPAE Afogados da Ingazeira, 
UPAE Serra Talhada, UPAE Belo Jardim, 
UPAE Arcoverde, UPAE Limoeiro, UPAE 
Caruaru, UPAE Ouricuri, UPAE Abreu e 
Lima, UPAE Escada, UPAE Carpina, UPAE 
Palmares. 
Hospital Miguel Arraes, Hospital Dom 
Malan, Hospital Dom Helder Câmera, 
Hospital Pelópidas Silveira, Hospital 
Mestre Vitalino, Hospital João Murilo de 
Oliveira, Hospital Ruy de Barros Correia, 
Hospital Fernando Bezerra, Hospital de 
Palmares Silvio Magalhães, Hospital 
Ermínio Coutinho, Hospital Nossa 
Senhora das Graças (ALFA), Hospital 
Brites de Albuquerque, Hospital Emília 
Câmara, Hospital Eduardo Campos, 
Hospital São Sebastião. 
Hospital de Campanha Aurora, Hospital 
de Campanha Petrolina, Hospital e 
Maternidade N. Sra do Ó, UPAE Goiana. 

Fonte: Portal da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, 2025. 
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A análise de conteúdo aplicada neste estudo foi realizada da 
seguinte maneira: 

i) 	 identificação, no portal da SES, das unidades de saúde 
administradas por OS que possuíam contratos de gestão 
ativos; 

ii) coleta dos relatórios de auditoria referentes às 
demonstrações contábeis do período de 2019 a 2023; 

iii) 	 classificação dos tipos de relatórios de auditoria 
emitidos; e 

iv) análise dos motivos mais frequentes que levaram à 
emissão de relatórios com ressalvas e/ou parágrafos de 
ênfase.

Para garantir critérios científicos de qualidade, além de 
consultar o portal da SES, foi realizada uma busca minuciosa 
nos websites de cada OS e/ou unidade de saúde, considerando 
particularidades de cada entidade e a possibilidade de que as 
informações estivessem dispersas em seções não especificadas.

Na primeira versão desta pesquisa, apresentada em 
09/10/2024 no 4º Business Tech Congress da FUCAPE, os dados 
foram coletados entre 01/05/2024 e 20/07/2024, resultando em 
uma amostra de 81 relatórios de auditoria, distribuídos da seguinte 
forma: 

•	 2019: 15 relatórios; 
•	 2020: 19 relatórios; 
•	 2021: 18 relatórios; 
•	 2022: 21 relatórios;
•	 2023: 8 relatórios.



Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 3º Setor

12   |

A redução do número de relatórios em 2023 foi atribuída 
ao prazo de entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD/2024) 
e da Escrituração Contábil Fiscal (ECF/2024), que se encerrou em 
30/06/2024. 

Algumas entidades declararam que, após essa data, 
enviaram as demonstrações contábeis para análise e validação dos 
auditores independentes.

Uma nova coleta de dados, realizada entre 01 e 15/01/2025, 
permitiu ampliar a amostra para 95 relatórios de auditoria, ajustando 
a distribuição para: 

•	 2019: 15 relatórios; 
•	 2020: 19 relatórios; 
•	 2021: 18 relatórios; 
•	 2022: 21 relatórios; 
•	 2023: 22 relatórios.

A análise dos relatórios foi conduzida com o auxílio dos 
softwares IBM SPSS Statistics (versão 29) e Microsoft Excel, 
utilizando técnicas de estatística descritiva.

Quanto a delimitação da pesquisa, um dos desafios 
metodológicos foi a pouca especificidade nos relatórios de auditoria 
analisados, que frequentemente adotam um formato padronizado 
com textos uniformes, limitando a apresentação de detalhes 
adicionais para os usuários externos (Damascena et al., 2011).
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1.3 Contexto e Ambiente da Pesquisa 

Com base nos documentos analisados, foram elaborados 
gráficos e tabelas que abordam as unidades de saúde, as empresas 
de auditoria contratadas, as opiniões dos auditores nos relatórios, 
bem como os principais fatores que motivaram a emissão de 
relatórios com ressalvas e parágrafos de ênfase.

A Tabela 1 mostra a quantidade de unidades de saúde em 
funcionamento no período de 2019 a 2023, classificadas em três 
grupos: hospitais, UPAs e UPAEs.

Tabela 1 – Total de Unidades de Saúde

 
 

 

Tabela 1 – Total de Unidades de Saúde 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025.

De acordo com os Relatórios de Análise da Prestação de 
Contas do Governo, elaborados pelo TCE-PE, em 2019 foram 
repassados R$ 981 milhões para a manutenção e funcionamento 
das unidades de saúde. Esse valor aumentou para R$ 1,72 bilhões 
em 2023, conforme demonstrado na Figura 4.
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Figura 4 - Evolução dos repasses financeiros para OS (em R$ bilhões)

 
 

 

 
Figura 4 - Evolução dos repasses financeiros para OS (em R$ bilhões) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 

 Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

Na Tabela 2 são listadas as onze OS que mantinham 
contratos de gestão ativos com a SES. Durante o período analisado, 
foi constatado que três dessas OS foram responsáveis pela 
administração de mais de 60% das unidades de saúde do Estado. 

Essas entidades são a Fundação de Gestão Hospitalar 
Martiniano Fernandes, o Hospital do Tricentenário e a Fundação 
Manoel da Silva Almeida.
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Tabela 2 – Organizações Sociais versus Unidades de Saúde

 
 

 

Tabela 2 – Organizações Sociais versus Unidades de Saúde 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025. Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025.

Na Tabela 3, estão listadas as onze empresas de auditoria 
contratadas pelas OS e/ou unidades de saúde para examinar e 
emitir opinião sobre as demonstrações contábeis. Observa-se que, 
durante o período de 2019 a 2023, as empresas AudiLink, Audisa, 
KPMG e Deloitte concentraram o maior número de unidades de 
saúde auditadas. 
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Tabela 3 – Empresas de Auditoria versus Unidades de Saúde

 
 

 

 
Tabela 3 – Empresas de Auditoria versus Unidades de Saúde 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025. 
Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025.

A Tabela 4 apresenta a opinião dos auditores independentes 
sobre as demonstrações contábeis das unidades de saúde, 
evidenciando a predominância de pareceres “Com ressalva e 
parágrafos de ênfase” ou “Com ressalva”. 

Em 2019, essa classificação foi atribuída a 57,5% das 
unidades de saúde. Nos anos seguintes, os percentuais foram: 
65,1% em 2020, 81,4% em 2021 e 58,7% em 2022. No exercício de 
2023, 60,8% das unidades receberam esse tipo de opinião.

Os relatórios que não apresentavam ressalvas, parágrafos de 
ênfase ou continham outro tipo de opinião não foram analisados, 
pois não eram objeto deste estudo.
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Tabela 4 – Opinião dos Auditores versus Unidades de Saúde

 
 

 

Tabela 4 – Opinião dos Auditores versus Unidades de Saúde 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025. 

 Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software SPSS, 2025.

De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica, 
NBC TA 705, o auditor emite opinião com ressalva quando encontra 
evidências de distorções relevantes que afetam as demonstrações 
contábeis. Com base nisso, foi realizada uma busca nos relatórios 
para identificar os motivos das ressalvas, os quais foram classificados 
em quatro áreas: imobilizado, estoques, contas a receber e outros 
assuntos.

As ressalvas relacionadas ao imobilizado, conforme 
observado na Tabela 5, ocorreram predominantemente devido ao 
desacordo com práticas contábeis no reconhecimento de custos 
atribuídos sobre parte do imobilizado, conforme previsto no CPC 
27 - Ativo Imobilizado. 

Além disso, houve casos de bens adquiridos com recursos 
públicos que não foram transferidos ao poder concedente e, 
portanto, não foram contabilizados, contrariando os dispositivos do 
CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais e ITG 2002 (R1) - 
Entidade sem fins lucrativos. 
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As ocorrências mais significativas dessas ressalvas foram 
registradas nos exercícios de 2021 (25,6%) e 2020 (14,0%), 
respectivamente.

Tabela 5 – Ressalvas referentes ao Imobilizado versus Unidades de Saúde

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

A Tabela 6 indica que a principal causa das ressalvas nos 
estoques foi a ausência dos auditores no acompanhamento dos 
inventários de exercícios anteriores, impossibilitando a obtenção de 
meios alternativos para avaliar a necessidade de ajustes. Em 2019, 
essa ressalva foi atribuída a 10,0% das unidades de saúde, atingindo 
20,9% em 2021.

Além disso, a não apresentação de documentação suporte 
adequada e suficiente para as contas de fornecedores e estoques 
resultou em ressalvas que alcançaram 23,9% das unidades em 2023.

 
 

 

Tabela 5 – Ressalvas referentes ao Imobilizado versus Unidades de Saúde 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
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Tabela 6 – Ressalvas referentes aos Estoques versus Unidades Saúde.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

A Tabela 7 evidencia que, nos exercícios de 2020 e 2021, 
30,2% das ressalvas decorreram de limitação de escopo ou 
restrição dos procedimentos de auditoria relacionados aos saldos 
dos depósitos judiciais no ativo não circulante, impossibilitando 
a formação de uma opinião sobre os valores consignados e seus 
efeitos.

Na mesma proporção, ressalvas também foram emitidas 
devido à ausência de um sistema de custeio que permitisse 
a segregação dos custos dos serviços das despesas gerais e 
administrativas, dificultando a avaliação da adequação dos saldos e 
a emissão de opinião sobre esses valores.

 
 

 

Tabela 6 – Ressalvas referentes aos Estoques versus 
Unidades Saúde. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
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Tabela 7 – Ressalvas diversas versus Unidades de Saúde

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

Quanto aos parágrafos de ênfase, conforme a NBC TA 706, 
eles se referem a assuntos apropriadamente apresentados ou 
divulgados nas demonstrações contábeis que, segundo o julgamento 
do auditor, são de tal importância que são fundamentais para o 
entendimento dessas demonstrações pelos usuários.

A Tabela 8 indica que os relatórios de auditoria das 
unidades de saúde analisadas frequentemente apresentavam 
alertas e recomendações recorrentes sobre processos judiciais em 
andamento nas áreas cível, tributária e trabalhista. 

Esses processos podem exigir ajustes contábeis, com 
potencial impacto no passivo não circulante, no resultado do 
exercício e no patrimônio líquido. Esses alertas foram registrados 
em 32,5% das unidades de saúde em 2019, 39,1% em 2020 e 35,0% 
em 2021. 

 
 

 

Tabela 7 – Ressalvas diversas versus Unidades de Saúde 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
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Além disso, os relatórios destacaram advertências sobre 
o término da vigência dos contratos de gestão e menções a 
demonstrações contábeis de exercícios anteriores auditadas por 
outros profissionais, as quais receberam opinião não modificada.

Tabela 8 - Parágrafos de Ênfase versus Unidades de Saúde.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

Apesar de não ter sido objeto deste estudo, a NBC TA 706 
também menciona o parágrafo de outros assuntos. 

Esse parágrafo deve ser utilizado para chamar a atenção 
para um assunto que não foi apresentado ou divulgado nas 
demonstrações contábeis, mas que, segundo o julgamento do 
auditor, é relevante para que os usuários compreendam a auditoria, 
as responsabilidades do auditor ou o seu relatório. 

 
 

 

Tabela 8 - Parágrafos de Ênfase versus Unidades de Saúde. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025. 
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1.4 Recomendações de Melhorias 

O auditor independente emite uma opinião com ressalva 
quando identifica evidências de distorções significativas que 
impactam as demonstrações contábeis, conforme a NBC TA 705. 

Dessa forma, a opinião com ressalva comunica que há áreas 
que precisam de atenção adicional ou correção, geralmente devido 
à falta de controles internos eficientes e problemas de governança 
corporativa (Feil et al., 2022).

Os problemas mais frequentes que justificaram a emissão 
de ressalvas e parágrafos de ênfase nos relatórios de auditoria das 
unidades de saúde pesquisadas foram: 

•	 Não cumprimento das orientações previstas na NBC ITG 
2002 (R1) e nos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo 
CPC, que estão relacionados com as Normas Internacionais 
de Contabilidade; 

•	 A apresentação de documentação inadequada ou 
insuficiente; 

•	 Não correção de problemas recorrentes; 
•	 Falta de controle interno, principalmente nos estoques, 

bens do imobilizado e no sistema de custeio.
Alguns destes problemas também foram observados em 

estudos correlatos aplicados em clubes de futebol, entidades do 
terceiro setor e empresas listadas na B3, (dos Santos & de Souza, 
2015; Ishigami et al., 2023; Alves & Ayub, 2020; Damascena et al., 
2011). 

Esses autores concluíram que a fraqueza nos controles 
internos está relacionada ao nível de governança corporativa, 
e empresas que possuem controles eficientes e qualidade na 
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governança corporativa tendem a não receber opinião com ressalva 
ou abstenção de opinião dos auditores independentes.

A partir do conteúdo exposto e com base na literatura, 
foram formuladas recomendações visando reduzir as ressalvas e 
aumentar a confiabilidade das demonstrações contábeis.

1.4.1 Recomendações quanto a Transparência e cumprimento das 
Normas

A Lei Federal nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso 
à Informação, estabelece diretrizes para assegurar o direito à 
informação garantido pela Constituição Federal. 

No âmbito estadual, o Decreto nº 38.787/2012 regulamenta 
os procedimentos para a garantia do acesso à informação e determina 
que as entidades privadas sem fins lucrativos que receberem 
recursos públicos para realização de ações de interesse público 
devem dar publicidade às informações de caráter institucional, 
operacional e econômico-financeira.

No entanto, a divulgação de demonstrações financeiras em 
desacordo com as orientações previstas na NBC ITG 2002 (R1) e nos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo CPC, resulta na diminuição 
da confiabilidade e pode afetar a credibilidade institucional (Crepaldi 
& Crepaldi, 2023). 

Considerando que a administração da entidade auditada 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas e práticas 
contábeis adotadas no país (NBC TA 210-R1), recomenda-se: 
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•	 Incentivar a capacitação contínua dos profissionais da 
contabilidade e de áreas afins para assegurar que estejam 
preparados para lidar com as mudanças nas normas 
contábeis, nos requisitos regulatórios e temas de governança 
e LAI; 

•	 Investir em automação e a tecnologia que proporcionam 
uma visão integrada das operações financeiras e contábeis; 

•	 Desenvolver e implementar políticas e procedimentos claros 
que garantam que todas as atividades contábeis sejam 
realizadas de maneira consistente e conforme os padrões 
estabelecidos; 

•	 Criar mecanismos de monitoramento para assegurar que 
as práticas implementadas sejam seguidas, promovendo a 
integridade e a transparência das demonstrações contábeis.

É importante observar que, para fortalecer a confiabilidade 
das informações contábeis, é necessário o envolvimento de toda a 
equipe, desde a implantação até a continuidade do processo. 
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1.4.2 Recomendações em relação aos Controles Internos

Diante da relação entre a governança corporativa os 
controles internos, as sugestões de melhorias apresentadas nesta 
seção tiveram como base as principais práticas e referencias 
normativas os seguintes documentos: 

•	 Estudo 13 do International Federation of Accountants (IFAC, 
2001) - Governança no Setor Público; 

•	 Guia de Governança e Gestão em Saúde (TCU, 2018); 
•	 Decreto Estadual nº 46.855/2018 e suas alterações, que 

dispõem sobre a política de governança no âmbito da 
administração pública estadual.

Considerando que os problemas de controle interno das 
unidades de saúde estão centrados nas áreas de estoques, bens 
do imobilizado e no sistema de custeio, recomenda-se que sejam 
implementadas as seguintes sugestões de melhorias:

Estoques 

•	 Adotar um sistema de gestão de estoques ou ERP que 
registre e monitore as movimentações em tempo real; 

•	 Realizar inventários periódicos para verificar a consistência 
dos registros de estoque com os itens físicos; 

•	 Estabelecer procedimentos para o recebimento, 
armazenamento e distribuição de materiais; 

•	 Assegurar a segregação de funções, garantindo que que 
diferentes pessoas gerenciem as várias etapas do processo 
de estoque para evitar fraudes e erros.



Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 3º Setor

26   |

Bens do Imobilizado

•	 Manter um cadastro detalhado dos bens, incluindo 
informações sobre localização, estado de conservação, valor 
e vida útil; 

•	 Realizar inventários físicos regulares para assegurar que os 
registros contábeis reflitam a realidade; 

•	 Etiquetar todos os bens com códigos de barras para facilitar 
a rastreabilidade; 

•	 Estabelecer políticas de depreciação, valor justo (fair value) 
e ajuste a valor presente para refletir adequadamente o 
valor dos bens ao longo do tempo.

Sistema de Custeio

•	 Adotar sistemas ERP para integrar operações financeiras e 
contábeis, separando custos e despesas;  

•	 Utilizar metodologias para alocar custos indiretos aos 
serviços específicos; 

•	 Capacitar profissionais; 
•	 Estabelecer políticas para alocação de custos e despesas; 
•	 Criar centros de custo; 
•	 Automatizar processos contábeis e financeiros para reduzir 

erros manuais e aumentar a precisão na alocação de custos; 
•	 Realizar auditorias internas periódicas; 
•	 Implementar um sistema de feedback contínuo para que 

todos possam reportar problemas e sugerir melhorias.
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Implementando essas sugestões, as unidades de saúde 
podem fortalecer seus controles internos, melhorar a gestão dos 
estoques, bens do imobilizado e sistema de custeio, e promover 
uma governança corporativa mais robusta e confiável.

1.4.3 Recomendações aos Órgãos de Controle

O Art. 15 da Lei Estadual nº 15.210/2013, alterada pela 
Lei nº 16.155/17, determina que a atividade de fiscalização e 
monitoramento da execução dos contratos de gestão firmados com 
as OS é competência da Secretaria Estadual de Saúde, sem prejuízo 
da ação institucional dos demais órgãos de controle interno e 
externo do Estado.

Dessa forma, sugere-se que esta Secretaria, por meio 
da Comissão Técnica de Acompanhamento Interno do Contrato 
de Gestão e da Comissão Mista de Avalição, dê mais ênfase às 
inconsistências recorrentes apresentadas nos relatórios dos 
auditores independentes, principalmente aquelas relacionadas a 
falta de controle interno nos estoques e nos bens que compõe o 
imobilizado. 

Tais ações são importantes, pois podem afetar a qualidade 
e a efetividade dos serviços de saúde ofertados à população. 
Além disso, é aconselhável aperfeiçoar as práticas e políticas de 
governança pública, previstas no Decreto Estadual nº 46.855/2018.



Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 3º Setor

28   |

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi observado que, independentemente da obrigação legal, 
das ações fiscalizadoras dos órgãos de controle e do clamor da 
sociedade por mais transparência na gestão de recursos públicos, 
foi observada a predominância recorrente de ressalvas nos 
relatórios de auditoria das unidades de saúde, especialmente em 
2021, quando 81,4% das unidades receberam esse tipo de opinião.

Estas ressalvas indicam evidências de distorções significativas 
encontradas pelos auditores independentes, que além de reduzir 
a confiabilidade das informações contábeis, dificultam o controle 
social e são entendidos por especialistas como uma “má prática” 
de gestão que podem prejudicar não só a imagem e a confiança das 
OS, mas a do setor em conjunto. 

É importante que seja realizada uma mobilização envolvendo 
os gestores das OS, das unidades de saúde, além dos agentes 
públicos dos órgãos de controle com objetivo de desenvolver ações 
eficazes para a solução dos problemas identificados e a melhoria da 
situação do setor.

Por fim, sugere-se a expansão desta investigação para 
outros estados que aderiram a modalidade de gestão por OS, não 
só na área de saúde, como em outras áreas previstas na Lei Federal 
nº 9.637/1998, tais como pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente e cultura.  
Ou ainda, analisar se os indicadores de desempenho das OS 
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que receberam opinião com ressalvas e abstenção de opinião 
foram influenciados pelos problemas apontados pelos auditores 
independentes.
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CAPÍTULO 2

QUALIDADE DA INFORMAÇÃO
CONTÁBIL E O PERFIL DAS UNIDADES DE 
SAÚDE PERNAMBUCANAS GERIDAS POR 

ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR

2.1 Introdução

Os três setores socioeconômicos que impulsionam e viabilizam 
o crescimento do país são: o primeiro setor, representado pelo 
Estado; o segundo setor, constituído por empresas privadas com 
fins lucrativos; e o terceiro setor, formado por organizações sem fins 
de lucrativos (OLAK; NASCIMENTO, 2010).

Com a reforma administrativa do Estado, desencadeada nos 
anos de 1994 e 1995, algumas entidades do terceiro setor passaram 
a prestar serviços públicos, mediante a celebração de convênios, 
contratos de gestão, termos de parceria e outros instrumentos 
jurídicos (BRESSER-PEREIRA, 1995; IBAÑEZ & VECINA NETO, 2007). 

Esse novo modelo de gestão governamental possibilita que 
organizações da sociedade civil (OSC), devidamente qualificadas, 
tenham acesso a transferências de recursos, bens e até cessão de 
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servidores públicos para desempenhar suas atividades (LEI FEDERAL 
Nº 9.637/1998).

No campo da saúde, após serem qualificadas como 
organização social (OS), as OSC tornam-se aptas a firmar contrato 
de gestão com o Estado e administrar unidades de saúde (US). 

Essa parceria entre governo e terceiro setor permite que 
o Estado deixe de ser o executor direto desses serviços e passe a 
atuar como agente promotor e regulador. Na prática, não se trata 
de uma privatização, visto que as US permanecem pertencendo ao 
poder público, incluindo seus imóveis, equipamentos, mobiliários e 
estoques de medicamentos (TEIXEIRA, 2023).

De acordo com Barcelos et al. (2022), o Brasil conta com 
1.874 US geridas por 158 OS. Esse modelo de gestão está presente 
em 20 estados e no Distrito Federal, abrangendo 270 municípios. O 
estado de São Paulo concentra a maior parte desses serviços, com 
1.101 US geridas por OS, representando 58,8% do total nacional. Em 
seguida, destacam-se os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
com 360 e 113 US geridas por OS, respectivamente.

Ressalta-se que, mesmo antes da vigência da Lei nº 
9.637/1998, a Constituição Federal de 1988, nos artigos 197 e 
199, já autorizava a prestação de serviços de saúde por terceiros 
de forma complementar ao Sistema Único de Saúde, mediante 
contrato de direito público ou convênio, com prioridade para 
entidades filantrópicas.

Neste contexto, um fator determinante para que a OS 
continue recebendo os recursos que viabilizam suas ações é a 
prática da transparência, associada a obrigação legal de prestar 
contas, tanto aos órgãos fiscalizadores e reguladores, quanto à 
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sociedade, uma vez que recebem e gastam recursos de origem 
pública (RESOLUÇÃO TCE/PE Nº 154, 2021).

A contabilidade, por sua vez, precisou adaptar-se às 
especificidades do terceiro setor, à medida que a dinâmica 
organizacional e econômica exigiu maior qualidade e detalhamento 
das informações contábeis. As Leis nº 11.638/2007, nº 11.941/2009 
e nº 12.973/2014 representaram marcos nesse sentido, ao 
introduzirem avanços significativos no reporte financeiro das 
entidades.

Complementarmente, a Resolução nº 1.409/2012, do 
Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Interpretação 
Técnica ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros, estabeleceu 
critérios e procedimentos específicos para o registro, a avaliação 
das transações, a estruturação das demonstrações contábeis e os 
requisitos mínimos de divulgação.

Assim, espera-se que as demonstrações contábeis sejam 
cada vez mais transparentes, em conformidade com as normas 
internacionais, e que representem de maneira fidedigna a situação 
econômica e financeira das entidades. 

Diante deste cenário, surge o seguinte questionamento: 
existe associação entre a qualidade da informação contábil e as 
características das entidades do terceiro setor?

Com base nessa problemática, este estudo teve como 
objetivo identificar a relação entre características organizacionais e a 
qualidade da informação contábil (QIC), mensurada pela quantidade 
de inconsistências apontadas pelos auditores independentes.

Para alcançar tal objetivo, realizou-se uma análise 
documental dos relatórios de auditoria das US geridas por OS em 
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Pernambuco, identificando as inconsistências que justificaram a 
emissão de opiniões com ressalvas.

Esta pesquisa se justifica pela tendência de crescimento do 
modelo de prestação de serviços de saúde por meio de OS, pelos 
impactos sociais e econômicos decorrentes de suas atividades e 
pela quantidade de recursos públicos envolvidos. 

Espera-se que os resultados deste trabalho possam 
contribuir nas discussões sobre o aperfeiçoamento do modelo de 
gestão vigente e o fortalecimento dos mecanismos de governança e 
transparência pública. 

2.2 Referencial Teórico 

2.2.1 Organizações Sociais da Saúde: características e (des)vanta-
gens

Por muitos anos, a gestão de hospitais públicos no Brasil foi 
conduzida diretamente pelo Estado. Contudo, após a Reforma do 
Estado, ocorrida entre os anos 1994 e 995,0 surgiu o modelo de 
gestão por OS. 

Neste ínterim, foi promulgada a Lei Federal nº 9.637/1998, 
que dispõe sobre a qualificação de entidades privadas sem fins 
lucrativos para execução de atividades nas áreas de saúde, ensino, 
pesquisa, cultura, desenvolvimento tecnológico e preservação do 
meio ambiente.

Nos termos dos artigos 11 e 12 da Lei Federal nº 9.637/1998, 
a qualificação como OS habilita a entidade a celebrar com o Estado 
um Contrato de Gestão, visando à formação de uma parceria para o 
fomento e a execução de atividades públicas. 
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Na área da saúde, esse contrato possibilita que a OS assuma 
a gestão de US. Em contrapartida, a OS compromete-se a atingir os 
resultados estipulados no contrato e a cumprir metas quantitativas 
e qualitativas.

No que diz respeito às vantagens e desvantagens dessa parceria 
na saúde, Rodrigues, Sallum e Raupp (2020) analisaram a eficiência 
dos serviços de saúde prestados por 18 hospitais estaduais de Santa 
Catarina, comparando os geridos diretamente pelo Estado com 
aqueles administrados por OS de Saúde. Os resultados indicaram 
maior eficiência nos hospitais sob gestão das OS, recomendando, 
assim, a aplicação do modelo em outras unidades hospitalares.

Por outro lado, Shimizu e Veronezi (2020), ao revisarem 
experiências relacionadas à gestão pública em saúde com a inclusão 
das OS, destacaram que, apesar de relatos de êxitos gerenciais, 
persistem questionamentos sobre a implantação desse modelo. 
Os autores enfatizam a necessidade de estudos de viabilidade 
rigorosamente monitorados, de modo a garantir transparência e 
lisura na gestão.

No campo jurídico, Borba e Azevedo Júnior (2020) observaram 
que, embora as OS de Saúde desfrutem de maior autonomia para 
adquirir medicamentos e contratar pessoal, permitindo maior 
celeridade no atendimento ao cidadão, há indícios de desvio do 
controle público. Segundo os autores, o Contrato de Gestão tem 
sido usado como instrumento para transferir a gestão de serviços 
públicos de saúde de forma não prevista pela Constituição Federal. 
Além disso, apontam que a dispensa de licitação na contratação 
de bens e serviços viola princípios fundamentais, como os da 
indisponibilidade do interesse público, da isonomia e da moralidade, 
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além de permitir a contratação de funcionários para atividades-fim 
sem concurso público.

Nesse sentido, Morais et al. (2018) argumentam que, apesar 
das OS de Saúde estarem em operação no Brasil há mais de duas 
décadas, suas configurações e relações com os setores da economia, 
bem como suas articulações com tendências emergentes do 
mercado de saúde, ainda configuram um arranjo desconhecido no 
âmbito da gestão e da prestação de serviços.

2.2.2 Auditoria Externa e seus conceitos

No que se refere aos mecanismos de gestão e prestação de 
contas das OS, o artigo 4º da Lei Federal nº 9.637/1998 atribui 
ao Conselho de Administração a responsabilidade de fiscalizar o 
cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas, além de aprovar 
os demonstrativos financeiros e contábeis, bem como as contas 
anuais da entidade, com o apoio de uma auditoria externa.

Conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) TA 
700, o objetivo principal da auditoria externa é emitir uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis da entidade, com base na análise 
das evidências coletadas durante o processo de auditoria. 

Essa opinião deve ser apresentada de forma clara por meio 
de um relatório escrito. Segundo Almeida (2017), o relatório 
de auditoria não apenas expressa a opinião do auditor sobre as 
demonstrações contábeis, mas também representa o resultado do 
trabalho realizado, comunicando aos usuários internos e externos a 
situação atual da entidade.
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A NBC TA 700 estabelece ainda que o auditor externo deve: 
•	 verificar se as demonstrações contábeis divulgam as 

principais políticas contábeis adotadas e se essas políticas 
são adequadas à entidade; 

•	 avaliar se as estimativas contábeis são razoáveis e se as 
informações apresentadas são relevantes, confiáveis, 
comparáveis e compreensíveis; e 

•	 assegurar que as demonstrações contábeis forneçam 
informações que possibilitem aos usuários uma confiança 
razoável de que esses relatórios estão livres de distorções 
relevantes, sejam elas causadas por erro ou fraude.

Nesse contexto, o auditor pode emitir uma opinião não 
modificada ou modificada, dependendo das evidências coletadas 
durante o processo de auditoria. Uma opinião não modificada 
(ou sem ressalvas) é emitida quando o auditor conclui que as 
demonstrações foram elaboradas em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade e demais legislações aplicáveis, sem 
identificar distorções significativas (NBC TA 705). 

Por outro lado, uma opinião modificada é emitida quando o 
auditor detecta distorções relevantes nas demonstrações contábeis 
ou não consegue obter evidências suficientes para fundamentar 
uma opinião adequada.

De acordo com a NBC TA 705, as opiniões modificadas podem 
ser classificadas em três tipos:

 
•	 Opinião com ressalva: utilizada quando o auditor 

obtém evidências suficientes e conclui que as distorções 
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identificadas, embora relevantes, não são generalizadas, 
ou quando há limitação no alcance das evidências, mas a 
distorção não compromete integralmente as demonstrações. 
Almeida (2017) ressalta que essa opinião indica um desvio 
das normas contábeis, mas sem impacto significativo o 
suficiente para justificar uma opinião adversa ou abstenção 
de opinião. 

•	 Opinião adversa: deve ser emitida quando o auditor 
conclui que as distorções identificadas são tanto relevantes 
quanto generalizadas nas demonstrações contábeis, 
comprometendo sua confiabilidade. 

•	 Abstenção de opinião: ocorre quando o auditor não obtém 
evidências suficientes para fundamentar uma opinião e 
considera que as possíveis distorções não detectadas podem 
ser relevantes e generalizadas.

Perez Junior (2012) destaca que, ao emitir um relatório com 
opinião modificada, o auditor deve apresentar uma descrição 
detalhada das razões que embasaram sua decisão e, sempre 
que possível, quantificar os efeitos das distorções sobre as 
demonstrações contábeis.

Quanto aos benefícios da auditoria externa, Pereira (2018) 
observa que a transparência das demonstrações contábeis é 
ampliada quando acompanhadas por um relatório de auditoria. 

Nesse sentido, Crepaldi e Crepaldi (2023) afirmam que o 
nível de confiança das informações contábeis aumenta quando 
a entidade é auditada, pois presume-se que as demonstrações 
auditadas estejam menos suscetíveis a distorções em comparação 
àquelas não submetidas ao processo de auditoria.



Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 3º Setor

44   |

2.2.3 Qualidade da Informação Contábil e Desenvolvimento das 
Hipóteses

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) estabelece 
as diretrizes para a elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis por meio do CPC 00 (R2), intitulado Estrutura Conceitual 
para Relatório Financeiro. Esse pronunciamento define as 
características qualitativas que tornam a informação contábil útil 
para os usuários.

As qualidades fundamentais da informação contábil, de acordo 
com o CPC 00 (R2), são a Relevância e a Representação Fidedigna. 
Além disso, são apresentadas características qualitativas de 
melhoria, como Comparabilidade, Verificabilidade, Tempestividade 
e Compreensibilidade. Esses atributos são indispensáveis para 
assegurar a utilidade e a confiabilidade das demonstrações 
contábeis.

Nesse contexto, estudos voltados à análise dos fatores 
determinantes da qualidade da informação contábil (QIC) indicam a 
existência de uma relação entre certas características organizacionais 
e o nível de QIC. 

Por exemplo, Dechow, Ge e Scharand (2010), observaram 
que entidades de maior porte demandam níveis mais elevados 
de controle interno, o que resulta em informações contábeis 
mais consistentes e confiáveis. Em contrapartida, organizações 
de menor porte apresentam maior propensão a deficiências nos 
controles internos, o que pode comprometer a fidedignidade das 
demonstrações contábeis em refletir a real situação econômica e 
financeira das entidades. 
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Diante disso, formula-se a primeira hipótese: H1: Existe relação 
positiva entre a qualidade da informação contábil e o volume de 
recursos públicos recebidos pela US.

Outro fator associado à QIC é o tempo de constituição da 
entidade. Estudos realizados por Beisland e Mersland (2013), Ramos 
e Klan (2015) sugerem que o tempo de operação das organizações 
pode influenciar positivamente o nível de QIC, uma vez que, ao longo 
dos anos, as entidades tendem a adotar práticas mais profissionais 
e mecanismos estruturados, resultando em maior qualidade e 
utilidade das demonstrações contábeis para seus usuários. 

Dessa forma, formula-se a segunda hipótese: H2: A qualidade 
da informação contábil está relacionada positivamente com o 
tempo de constituição das US.

Outro aspecto relacionado à QIC é a religiosidade. Estudos 
sugerem que, em contextos religiosos, a pressão para agir de 
maneira ética e responsável é mais intensa, o que incentiva a 
adoção de práticas contábeis mais transparentes e evita distorções 
ou práticas enganosas.

Esse comportamento tende a melhorar a qualidade da 
informação contábil, promovendo maior clareza e confiança na 
divulgação das informações (TREMBLAY-BOIRE; PRAKASH, 2015; 
CAI et al., 2018). 

Diante do exposto, formula-se a terceira hipótese: H3: 
Unidades de Saúde administradas por OS criadas por irmandades, 
congregações e grupos seguidores de doutrinas espirituais e 
filosóficas apresentam maior nível de qualidade da informação 
contábil.
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2.3 Metodologia 

Conforme a classificação tipológica de Gil (2017), esta 
pesquisa é caracterizada como exploratória e descritiva. Classifica-se 
como exploratória por buscar maior familiaridade com o problema, 
com o intuito de torná-lo mais explícito ou auxiliar na construção 
de hipóteses. 

Simultaneamente, é descritiva, uma vez que tem como 
objetivo secundário identificar as inconsistências que motivaram 
a emissão de opiniões modificadas nos Relatórios de Auditoria 
das US administradas por OS em Pernambuco e, posteriormente, 
avaliar a relação entre a qualidade da informação contábil (QIC) e as 
características organizacionais.

Para alcançar este objetivo foi realizada uma análise 
documental qualitativa nos relatórios de auditoria das US. 
Posteriormente, empregaram-se métodos estatísticos, como cálculo 
de média, valores mínimo e máximo, desvio padrão, mediana, 
curtose, quartis e correlação de Spearman, com o intuito de analisar 
as características das entidades e os documentos coletados.

O universo da pesquisa é composto pela Secretaria Estadual 
de Saúde de Pernambuco (SES/PE), e a amostra inclui 43 US, 
distribuídas da seguinte forma: 16 hospitais, 15 Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA) e 12 Unidades Pernambucanas de Atenção 
Especializada (UPAE). Essas unidades são geridas por 10 entidades 
do terceiro setor, qualificadas como Organizações Sociais de Saúde 
(OSS), que, juntas, receberam R$ 1,47 bilhões da SES/PE por meio 
de contratos de gestão no ano de 2021, conforme quadro a seguir.
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Unidades de Saúde administradas por entidades do terceiro setor em Pernambuco, 
com contratos de gestão e termos aditivos ativos em 2021

 
 

 

Anexo 1 – Unidades de Saúde administradas por 
entidades do terceiro setor em Pernambuco, com 
contratos de gestão e termos aditivos ativos em 2021 
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O ano de 2021 foi selecionado por ter sido o período 
com maior incidência de Relatórios de Auditoria com opinião 
modificada nos últimos cinco anos (2019 a 2023), onde 81,4% das 
US apresentaram ressalvas em seus demonstrativos contábeis.

A coleta de dados foi realizada entre 1º de maio de 2024 e 
3 de novembro de 2024. As informações obtidas foram analisadas 
com o suporte dos programas R (R CORE TEAM, 2024) e Microsoft 
Excel.

2.4 Discussão dos Resultados

2.4.1 Caracterização das Unidades de Saúde

Na Tabela 1 estão demonstradas as estatísticas descritivas 
das principais características da amostra. Cabe destaca que a variável 
“vinculação religiosa” não foi incluída na tabela, pois se trata de 
uma variável tipo Dummy, onde os valores assumidos por ela (0 e 
1) não representam quantificações, e sim, presença ou ausência de 
determinado fator. 
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Tabela 1 – Estatísticas Descritivas das Variáveis

Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 
3º Setor, por Myron Palhano Galvão 

 

 
[[  10  ]]  

CAPÍTULO 2 
 

Tabela 1 – Estatísticas Descritivas das Variáveis 

 
Fonte: Elaborada pelo autor com o software R (R CORE TEAM, 2025). 

 
  

Tabela 2 – Opinião dos Auditores versus Unidades de Saúde 

Opinião do Auditor UPA UPAE HOSPITAL TOTAL 
N % N % N % N % 

Com ressalva 13 86,7 9 75,0 13 81,3 35 81,4 

Sem ressalva 2 13,3 3 25,0 3 18,8 8 18,6 

TOTAL 15 100,0 12 100,0 16 100,0 43 100,0 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor com o software R (R CORE TEAM, 2025). 

 
Variáveis 

 

 
Mínimo 

 
Máximo 

 
Média 

 
Desvio 

 
Curtose 

 
Mediana 

 
Q1. 

 
Q3. 

 
Recursos 
recebidos  
(em R$) 

 

2.833.560 179.112.319 34.126.814 37.503.024 5,169 18.438.388 12.609.238 42.770.439 

 
Tempo de 

funcionamento  
até 2021  

(em anos) 
 

2 91 14,12 17,190 11,458 11 8 12 

 
Quantidade de 

Inconsistências  
por Relatório 
de Auditoria 

 

0 4 1,33 0,892 0,561 1 1 2 

 

Fonte: Elaborada pelo autor com o software R (R CORE TEAM, 2025).

Por meio da Tabela 1, é possível observar que, em relação 
aos recursos públicos repassados às US, o valor mínimo registrado 
foi de R$ 2,8 milhões, enquanto o valor máximo atingiu R$ 179,1 
milhões. 

Em média, no exercício de 2021, as US pernambucanas 
receberam repasses de R$ 34,1 milhões (DP = R$ 37,5 milhões). 
Além disso, constatou-se que 75% das US receberam repasses 
inferiores a R$ 42,7 milhões.

Ao analisar o tempo de experiência, que representa o número 
de anos de atividade das US, verificou-se um valor mínimo de 2 anos 
e um máximo de 91 anos. A experiência quase secular foi atribuída 
a uma US fundada em 1931, o Hospital Dom Malan, localizado no 
sertão pernambucano. Por outro lado, a idade média das US foi de 
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14 anos (DP = 17,19), com 75% das unidades apresentando menos 
de 12 anos de funcionamento.

Com relação à variável quantidade de inconsistências, que 
reflete o número de assuntos relacionados às ressalvas apontadas 
pelos auditores nos relatórios de auditoria, foi identificada uma 
variação de 0 a 4 ressalvas por relatório. A média de ressalvas por 
US foi de 1,33 (DP = 0,892).

Para avaliar se a gestão das US possuía alguma vinculação 
religiosa, realizou-se uma análise dos websites institucionais das 
OSS. Os resultados revelaram que 30,2% das US eram administradas 
por OSS criadas por irmandades, congregações ou grupos seguidores 
de doutrinas espirituais e filosóficas.

Concluída a análise das variáveis relacionadas à caracterização 
das US que compõem a amostra, apresenta-se, na sequência, a 
análise da qualidade da informação contábil das organizações, 
associada à quantidade de inconsistências que justificaram a 
emissão de ressalvas nos Relatórios de Auditoria.

2.4.2 Análise das inconsistências apontadas pelos Auditores

A amostra desta pesquisa é composta por 43 US, das quais 
81,4% receberam opiniões com ressalvas em suas demonstrações 
contábeis, conforme apresentado na Tabela 2. 

Entre as 35 US que apresentaram ressalvas em seus 
demonstrativos, identificou-se o seguinte padrão de inconsistências: 

•	 16 US apresentaram problemas relacionados a apenas 
um tema contábil; 

•	 17 US apresentaram inconsistências em dois temas 
contábeis distintos; 
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•	 1 US apresentou inconsistências em três temas contábeis 
•	 1 US apresentou inconsistências em quatro temas 

contábeis.

Esses dados evidenciam a necessidade de aprimoramento 
nos processos contábeis adotados pelas unidades de saúde.

Tabela 2 – Opinião dos Auditores versus Unidades de Saúde

Opinião do Auditor UPA UPAE HOSPITAL TOTAL 
N % N % N % N % 

Com ressalva 13 86,7 9 75,0 13 81,3 35 81,4 

Sem ressalva 2 13,3 3 25,0 3 18,8 8 18,6 

TOTAL 15 100,0 12 100,0 16 100,0 43 100,0 
 

Fonte: Elaborada pelo autor com o software R (R CORE TEAM, 2025).

A Tabela 3 apresenta os temas contábeis que justificaram a 
emissão de opiniões com ressalvas pelos auditores independentes. 

Verifica-se que os problemas relacionados ao imobilizado 
representaram 26,4% do total de inconsistências identificadas. 
Em seguida, destacam-se a ausência de sistemas de custeio e os 
problemas nos controles sobre os saldos de depósitos judiciais, ambos 
responsáveis por 22,8% dos casos. Os problemas relacionados aos 
estoques corresponderam a 15,8% das inconsistências registradas.



Qualidade da Informação Contábil das Unidades de Saúde Pernambucanas geridas pelo 3º Setor

52   |

Tabela 3: Inconsistências que motivaram as ressalvas

Fonte: Relatórios dos auditores independentes sobre as demonstrações 
contábeis, 2025

Na sequência, após a identificação dos dez temas contábeis 
que justificaram as opiniões modificadas emitidas pelos auditores 
e considerando que a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica 
(NBC TA 705) estabelece que “o auditor emite opinião com 
ressalva quando encontra evidências de distorções relevantes 
que afetam as demonstrações contábeis” (CONSELHO FEDERAL 
DE CONTABILIDADE, 2016), buscou-se mensurar a qualidade da 
informação contábil com base na quantidade de temas incluídos 
nas ressalvas dos Relatórios de Auditoria de cada US.
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Essa abordagem é alinhada à pesquisa realizada por Galvão 
e Vasconcelos (2015), cujo objetivo foi analisar a credibilidade 
das demonstrações contábeis dos clubes de futebol. As autoras 
sustentaram a premissa de que relatórios de auditoria sem ressalvas 
possuem maior credibilidade, uma vez que o auditor não identificou 
falhas relevantes capazes de comprometer a confiabilidade da 
informação contábil.

2.4.3 Relação entre as características organizacionais e a qualida-
de da informação contábil 

Esta seção apresenta os testes estatísticos realizados 
com objetivo de verificar a existência de relação entre a QIC e as 
características organizacionais das US. Para tanto, foram formuladas 
as seguintes hipóteses:

•	 H1: Existe relação entre a QIC e o volume de recursos 
públicos recebidos pelas US; H0: Não existe relação entre a 
QIC e o volume recursos públicos recebidos pelas US.

•	 H1: Existe relação entre a QIC e o tempo de constituição 
das US; H0: Não existe relação entre a QIC e o tempo de 
constituição das US.

•	 H1: Existe relação entre a QIC e a vinculação religiosa das US. 
H0: Não existe relação entre a QIC e a vinculação religiosa da 
US.

Foi realizada uma análise de correlação, seguida pela 
aplicação de um modelo de regressão linear, em que a variável 
dependente (Y) foi definida como a Qualidade da Informação 
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Contábil (QIC), medida pela quantidade de temas incluídos nas 
ressalvas emitidas pelos auditores independentes. 

Como variáveis independentes (Xi’s), foram consideradas 
três características organizacionais: recursos recebidos, tempo de 
funcionamento e vinculação religiosa.

Na Tabela 4, são apresentados os resultados do teste 
de correlação de Spearman, escolhido devido à ausência de 
normalidade nas variáveis analisadas. Verificou-se que apenas a 
variável vinculação religiosa apresentou uma correlação moderada 
negativa e estatisticamente significativa com a variável dependente 
quantidade de inconsistências (r = −0,36,  𝑝 < 0,05). Como o valor 
1 foi atribuído para indicar a presença de vinculação religiosa 
e 0 para sua ausência, os resultados sugerem que a presença de 
vinculação religiosa está associada a uma redução na incidência 
de inconsistências contábeis. Esses achados corroboram estudos 
prévios que indicam que contextos religiosos podem promover 
práticas contábeis mais éticas e transparentes.

Contudo, é importante ressaltar que a correlação identificada 
não implica necessariamente causalidade. A relação observada 
pode estar sujeita a fatores externos não controlados neste estudo, 
os quais podem influenciar os resultados.

Tabela 4 – Resultado do teste de correlação de Spearman.

  (1) (2) (3) (4)
Recursos recebidos (1) 1 0.34* -0.15 0.13

Tempo de funcionamento (2) 0.34* 1 0.18 0

Quantidade de inconsistências (3) -0.15 0.18 1 -0.36*
Vinculação religiosa (4) 0.13 0 -0.36* 1

Legenda: *Significativo a 5% de significância
Fonte: Elaborada pelo autor com auxílio do software R (R CORE TEAM, 2025)
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Na Figura 1, é apresentado o gráfico de dispersão entre a 
quantidade de inconsistências e a vinculação religiosa, ilustrando 
visualmente a associação. 

Observa-se uma menor incidência de inconsistências nas 
US administradas por Organizações Sociais criadas por irmandades, 
congregações e grupos seguidores de doutrinas espirituais e filosóficas, 
reforçando os resultados obtidos na análise estatística.

Figura 1: Gráfico de Dispersão Quantidade de Ressalvas e Vinculação Religiosa

Fonte: Elaborado pelo autor com auxílio do software R (R CORE TEAM, 2025)

Tendo em vista que as variáveis recursos recebidos e tempo 
de funcionamento não apresentaram relação linear ou correlação 
estatisticamente significativa com a variável dependente, 
prosseguiu-se com o ajuste de um modelo de regressão linear 
simples, utilizando apenas a variável vinculação religiosa como 
preditora.
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	 Os resultados do modelo indicaram que a presença de 
vinculação religiosa está associada a uma redução média aproximada 
de 0.58 unidades na quantidade de inconsistências contábeis (𝑡 = 
−2.017; 𝑝 = 0.0503). 
	 O coeficiente de determinação (R²) foi estimado em 9%, o 
que demonstra que a vinculação religiosa explica uma pequena, mas 
estatisticamente significativa, parcela da variabilidade observada na 
QIC. 
	 O teste F global do modelo também foi estatisticamente 
significativo ao nível de 10% (𝑝 = 0.05028), indicando que o modelo 
é relevante. Observa-se, entretanto, que o p-valor alcançou 
significância apenas ao nível de 10% (𝑝 < 0.10), mas não atingiu o 
nível convencional de 5% (𝑝 < 0.05). 
	 Esse resultado está próximo da margem de 5%, sugerindo que 
a associação é relevante, mas requer cautela em sua interpretação, 
dependendo do nível de significância adotado no estudo.
	 As tabelas 5 e 6 apresentam, respectivamente, os coeficientes 
do modelo de regressão linear e os valores de R² e R² ajustado, 
fornecendo maior detalhamento sobre o ajuste e o desempenho do 
modelo.
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Tabela 5 – Coeficientes do Modelo Regressão Linear Simples 

Coeficientes Valor 
Intercepto 1.5** 
Crença (X) -0.5769* 
Legenda: **Significativo a 5% de significância; *significativo a 
10% de significância 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
 
 
 
 
 

Tabela 6 – Estatística de Regressão 
Estatísticas de Regressão 

R2 0.09027 
R2 ajustado 0.06808 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
 

 
Tabela 7 – Coeficientes do Modelo Robusto 

Coeficientes Valor t-value 
Intercepto 1.5631 12.5676 
Crença (X) -0.7405 -3.2735 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Embora os coeficientes do modelo linear tenham 
apresentado significância estatística ao nível de 10%, a análise 
diagnóstica revelou violações na suposição de normalidade dos 
resíduos (teste de Shapiro-Wilk: 𝑝 < 0.01), sugerindo a presença 
de outliers ou variabilidade não adequadamente capturada pelo 
modelo linear clássico. 

Diante disso, foi ajustado um modelo de regressão robusto, 
que minimiza o impacto de valores extremos nos coeficientes, 
permitindo uma análise mais confiável dos dados.

Os resultados do modelo robusto corroboraram os obtidos 
no modelo linear clássico, com um coeficiente estimado de -0.74 
para a variável vinculação religiosa (𝑡 = −3.2735), indicando que a 
presença de vinculação religiosa está associada a uma redução ainda 
mais pronunciada na quantidade de inconsistências contábeis. 

Além disso, o erro padrão residual foi reduzido de 0.8614 no 
modelo clássico para 0.6479 no modelo robusto, evidenciando que 
o modelo robusto capturou de forma mais eficiente a variabilidade 
nos dados e mitigou o impacto de possíveis outliers.

Na Tabela 7, são apresentados os valores estimados dos 
coeficientes e seus respectivos valores t, detalhando os resultados 
dos ajustes realizados.
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Tabela 7 – Coeficientes do Modelo Robusto

Coeficientes Valor t-value
Intercepto 1.5631 12.5676
Crença (X) -0.7405 -3.2735
Fonte: Elaborado pelo autor.

Portanto, os resultados dos modelos corroboram a hipótese 
H3, indicando que a vinculação religiosa está associada a uma maior 
transparência contábil, evidenciada pela redução na quantidade de 
inconsistências. 

Entretanto, o valor relativamente baixo de R² sugere que 
outros fatores, além da vinculação religiosa, podem exercer 
influência significativa sobre a QIC.

Diante disso, investigações futuras podem considerar a 
inclusão de variáveis contextuais, como aspectos de governança, 
políticas de controle interno ou o nível de capacitação contábil das 
US, a fim de ampliar a compreensão e a explicação desse fenômeno.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi identificar a associação entre 
características organizacionais e a qualidade da informação contábil 
(QIC), medida pela quantidade de problemas apontados pelos 
auditores independentes. 

Para alcançar esse objetivo, foram analisados os relatórios 
de auditoria das unidades de saúde (US), com a identificação de 
inconsistências que motivaram opiniões com ressalvas.

Conclui-se que a predominância de ressalvas nos relatórios 
de auditoria compromete a confiabilidade das demonstrações 
contábeis, dificulta o controle social e pode impactar negativamente 
a imagem do setor. Nesse contexto, recomenda-se que os gestores 
das US aprimorem a qualidade do reporte contábil, dada sua 
importância para a tomada de decisão e para a transparência das 
organizações.

No que se refere à análise da relação entre características 
organizacionais e a QIC, os resultados indicaram que o tempo de 
experiência e o volume de recursos públicos recebidos pelas US não 
influenciaram positivamente a qualidade das informações contábeis. 
Por outro lado, foi identificada uma associação moderada negativa 
com a variável vinculação religiosa organizacional, sugerindo que 
a religiosidade está associada a uma redução na incidência de 
inconsistências contábeis.
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Por fim, os achados deste estudo reforçam a necessidade de 
gestores das US e das OS investirem na melhoria da qualidade do 
reporte contábil, reconhecendo sua relevância para a governança, a 
tomada de decisão e a transparência pública.

Sugere-se, ainda, a ampliação desta investigação para outros 
estados que adotaram a modalidade de gestão por OS, abrangendo 
não apenas a área da saúde, mas também outras áreas previstas na Lei 
Federal nº 9.637/1998, como pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente e cultura. 
Essa expansão permitiria uma análise mais abrangente do modelo 
de gestão por OS e de seus impactos na qualidade da informação 
contábil em diferentes setores e contextos.
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